PARECER Nº
, DE 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1081, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o projeto de lei em epígrafe determina a alienação por doação de armas de fogo aos servidores das carreiras da Polícia Civil do Estado de São Paulo após a aposentadoria.
A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias
correspondentes às 112ª. a 116ª. Sessões Ordinárias, de 26/09 a 02/10/2019, tendo recebido os substitutivos nº 1 e nº 2.
Decorrido o prazo regimental, o projeto foi distribuído às seguintes Comissões Permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o D. Colegiado
manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei e contrário aos dois
substitutivos apresentados.
A propositura seguiu então para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos
Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno, que exarou parecer pelo colhimento do projeto de lei nº 1081, de 2019 e contrário aos substitutivos nº 1 e nº 2.
Na presente oportunidade, cabe-nos, na qualidade de relatora, apreciar a matéria
quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que as proposituras, quais sejam, o projeto de lei e os
substitutivos de autoria dos nobres deputados Janaína Pascoal e Sargento Neri, respectivamente, preveem os recursos necessários para o atendimento dos encargos decorrentes da aprovação dessas iniciativas por esta Casa, conforme estabelecido no artigo 25 da Constituição do Estado.
Assim, não havendo quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária que
impeçam a aprovação das proposições sob a nossa apreciação, naquilo, portanto, que

nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1081, de 2019, de autoria do nobre Deputado Delegado Olim, e contrários aos substitutivos nº 1 e nº 2. 

É o nosso parecer.
Deputada Fabiana Barroso Relatora
